
R E Q U E R I M E N T O   Nº. 49
SESSÃO ORDINÁRIA DE 15/2/2021
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



Considerando o decidido na apelação em mandado de segurança número 1004506-20.2015.8.26.0408 pela Décima Câmara de Direito Público do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (documento anexo):

MANDADO DE SEGURANÇA. Professora de Educação Básica II. Designação para as funções de Professora Coordenadora. Licença gestante. Cessação da designação, após 45 dias de afastamento, nos termos do art. 12, da Resolução SE n. 75/14. Admissibilidade, visto se tratar de “função gratificada”, de livre nomeação e exoneração. Natureza precária, cuja designação é provisória. Redução dos vencimentos. Inadmissibilidade. Inteligência dos arts. 7º, XVIII e 39, § 3º, da CF e LCE n. 1.054/08. Sentença reformada, em parte.

Diante do exposto, REQUEREMOS, depois de cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado ao Secretário de Governo FÁBIO VIEIRA DE SOUZA LEITE, solicitando, nos termos da Lei Orgânica do Município, realizar estudos para que seja aplicado no município o mesmo entendimento, ou seja: na hipótese de afastamento do servidor público de função gratificada, por licenças, não haja redução de vencimentos, inclusive das respectivas gratificações de função. 
REQUEREMOS, outrossim que seja encaminhada cópia à Secretária de Educação, CRISTIANE AMORIM RODRIGUES, para conhecimento.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 15 de fevereiro de 2021.
Vereadora Autora ALESSANDRA LUCCHESI
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